PARECER Nº 248, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 686, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por escopo a criação de cota de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da rede pública estadual de ensino para adolescentes egressos de abrigos, casas-lares ou de instituições congêneres.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que os adolescentes abrangidos pelo benefício que se pretender instituir são aqueles que, em virtude de decisão judicial, foram submetidos às medidas de proteção de encaminhamento a programas de acolhimento institucional ou familiar porque tiveram seus direitos previstos no ECA ameaçados ou violados (i) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; (ii) por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; ou (III) em razão de sua conduta (art. 98 c/c 101, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente).
Assim, tais adolescentes se encontram em situação de vulnerabilidade social porque tiveram seus direitos garantidos pelo ordenamento pátrio ameaçados ou violados e necessitaram de intervenção judicial para serem protegidos por medida que é provisória e excepcional de afastamento da família de origem, até que haja condições de serem nela reintegrados ou, se isso não for possível, para que possam ser inseridos em família substituta.

Muito se discute atualmente acerca das ações afirmativas, contexto no qual se insere esta propositura, e se há fundamento constitucional para a inserção de tais medidas em nosso ordenamento jurídico.

Com todas as cautelas que merecem ser dadas a esse assunto, temos para nós que de fato a Constituição Federal de 1988 dá respaldo à implantação de tais políticas.
É que nossa Norma Fundante elenca, como fundamento da República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III) e como objetivos fundamentais (i) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; (ii) a erradicação da pobreza e da marginalização; (iii) a redução das desigualdades sociais e regionais; e (iv) a promoção do bem de todos (art. 3º, I, III e IV).
Ainda, em diversas oportunidades, o próprio texto constitucional, em prol de diminuir desigualdades, adota normas protetivas que têm natureza de ação afirmativa, ao determinar, por exemplo, no art. 7º, inciso XX, a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei, e no art. 37, inciso VIII, que a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 
Dessa forma, podemos concluir que a Constituição permite em determinadas situações de desigualdade material a adoção de políticas que reduzam essas diferenças em prol dos valores da dignidade da pessoa humana, da redução das desigualdades sociais, da justiça, da solidariedade e da promoção do bem de todos.

Por seu turno, a propositura em análise é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
A essência do projeto em apreço, portanto, atende aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade que devem ser objeto de análise por esta Comissão.

Ponderamos, contudo, que alguns aspectos pontuais do projeto apresentado merecem alguns reparos.

Por primeiro, observamos que o fato de serem reservadas vagas para esses adolescentes em situação de vulnerabilidade social não os isenta de participar da realização de um processo seletivo, porque pode haver um número maior de adolescentes nessa situação do que o número de vagas que lhes foram reservadas disponíveis e porque a Constituição determina que o acesso aos níveis mais elevados de ensino ocorra segundo a capacidade de cada um (art. 206, V, CF). Essa norma é reiterada pelo ECA no art. 53, inciso V.

Dessa forma, sugerimos que a tarefa de determinar os requisitos mínimos a serem preenchidos para os candidatos a essas vagas seja deixada para os próprios órgãos responsáveis em fazer esta seleção.

Outro ponto a ser destacado é que a partir da Emenda Constitucional nº 20/98, o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal passou a proibir qualquer trabalho aos menores de 16 anos e que a ressalva do trabalho na condição de aprendiz somente é permitida a partir dos quatorze anos.
Nesse passo, levando-se em conta as considerações acima e também no intuito de aprimorar o texto legislativo ora apresentado, propomos o seguinte


SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a criação de cota de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da Rede Pública Estadual para adolescentes que, em virtude de decisão judicial, foram submetidos às medidas de proteção de encaminhamento a programas de acolhimento institucional ou familiar.
Artigo 1º – As instituições públicas estaduais de ensino técnico reservarão, em cada concurso de seleção para ingresso nos cursos técnicos e profissionalizantes, 5% (cinco por cento) de suas vagas para adolescentes que, em virtude de decisão judicial, foram submetidos às medidas de proteção de encaminhamento a programas de acolhimento institucional ou familiar.

Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 686, de 2012, na forma do substitutivo supra.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 28-8-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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